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Educação, ensino e ensinagem: suas metodologias. Acesso à educação e 

políticas públicas na área educacional. A formação de juízes, advogados e 

membros do Ministério Público e como ela influencia nas atividades exercidas. 

A formação dos profissionais jurídicos e suas influências no acesso à justiça e 

ao desenvolvimento. Direito ao desenvolvimento como direito humano e 

fundamental. Avaliação educacional como instrumento de formação, regulação 

e acesso ao desenvolvimento. Desafios epistemológicos e práticos da 

avaliação no âmbito da educação jurídica. Fundamentos e práticas de 

avaliação. Avaliação para a aprendizagem, avaliação de instituições escolares 

e avaliação de políticas públicas. Formação profissional jurídica e seus 

desafios em termos de aperfeiçoamento e avaliação. Desenvolvimento e/ou 

criação de modelos em avaliação e instrumentos de medidas para avaliar o 

desempenho dos cursos jurídicos. Estratégias de acompanhamento de 

políticas sociais de espectro mais amplo. Rumos da educação jurídica e da 

avaliação no século XXI. 
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